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ANO XXXIX | N º 9.197 5
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEFAZ 

PORTARIA Nº 04/2026

A SECRETÁRIA DA FAZENDA DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, no uso de suas atribuições e de acordo 
com o que estabelece o art. 15, inciso II, do Regimento Interno da SEFAZ, Decreto nº 29.796, de 28 de 
setembro de 2016, e CONSIDERANDO o disposto no art. 12, da Lei nº 8.723 de 2014, alterado pelo art. 
38 da Lei Complementar nº 72 de 2018,

RESOLVE: 

Art. 1º Ficam estabelecidos os limites de pagamentos, por exercício, de débitos ou obrigações 
consignados em precatório judicial considerados como de pequeno valor perante a Fazenda Pública 
Municipal, indicados na tabela a seguir, corrigidos anualmente conforme §§ 3º e 4º do Art. 100 da 
Constituição Federal de 1988.

EXERCÍCIO INPC TETO

2022 10,16% R$ 7.087,22

2023 5,93% R$ 7.507,49

2024 3,71% R$ 7.786,02

2025 4,77% R$ 8.157,41

2026 3,90% R$ 8.475,55

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA, em 22 de janeiro de 2026.

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER 
Secretária Municipal de Fazenda

 

COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO
COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 
intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada.

 CONTRIBUINTE JOSE CEZAR MACEDO CALVACNATE 

CPF/CNPJ CONTRIBUINTE 262.213.815-68

REPRESENTANTE LEGAL ------------

PROCURADOR (A) -------------

INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA 695.014-0

PROCESSO Nº. 1988/2022

FASE DE JULGAMENTO PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA REEXAME NECESSÁRIO/PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA DE ALÇADA CHEFE SEJUL

 E M E N T A REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2022 - 
IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 
- REVISÃO DO VALOR VENAL - MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE 
PRIMEIRA INSTÂNCIA PROCEDÊNCIA PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO - 
VALOR ORIGINAL R$ 1.776.404,32 (UM MILHÃO, SETECENTOS E 
SETENTA E SEIS MIL, QUATROCENTOS E QUATRO REAIS E TRINTA 
E DOIS CENTAVOS). VALOR RETIFICADO PARA R$ 1.155.106,91 
(UM MILHÃO, CENTO E CINQUENTA E CINCO MIL, CENTO E SEIS 
REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS), COM BASE NO PARECER 
TÉCNICO E NA SIMULAÇÃO DE LANÇAMENTO DO SEMAP DE FLS. 
55/56. APLICAÇÃO DO FAV DE 0,650250. BASE LEGAL: ARTS. 65, 
66, 69 E 302, INCISO V DA LEI 7.186/2006 E ALTERAÇÕES.

Salvador, 22 de janeiro de 2026.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO 
Chefe do Setor de Julgamento 

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO
COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada.

 CONTRIBUINTE LUIZ MELO FILHO 

CPF/CNPJ 
CONTRIBUINTE

022.253.605-53

REPRESENTANTE 
LEGAL

------------

PROCURADOR (A) CAIO RIBEIRO FONSECA- OAB/BA N° 69.192

INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA 157.423-0

PROCESSO Nº. 24023/2022

NL - NOTIFICAÇÃO  DE 
LANÇAMENTO

278.2022

FASE DE JULGAMENTO PRIMEIRA INSTÂNCIA

JULGADOR BRUNO LINJARDI TEIXEIRA 

 E M E N T A TRSD. REVISÃO DE LANÇAMENTO. ALTERAÇÃO DE ÁREA CONSTRUÍDA 
E UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL. ERRO DE FATO. IMPROCEDENTE. 1. 
MAJORAÇÃO DA ÁREA CONSTRUÍDA; 2. ALTERAÇÃO DO USO DO IMÓVEL 
DE RESIDENCIAL PARA NÃO RESIDENCIAL. 3. ART. 173, INCISO II DO CTN 
E ART. 127, ART. 128, INCISO II, ART. 130, ART. 131, ART. 132, ART. 133, 
ART. 160, ART. 161, ART. 162, INCISO I, §§ 1° E 2° E ART. 165, TODOS DA 
LEI N° 7.186/2006. PENALIDADE APLICÁVEL: ART. 170, INCISO I, DA LEI 
7.186/2006.

Salvador, 22 de janeiro de 2026.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO 
Chefe do Setor de Julgamento 

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO
COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 
intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada.

 CONTRIBUINTE SUINOS RAPOSO ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA

CPF/CNPJ 
CONTRIBUINTE

14.555.742/0001-98

REPRESENTANTE 
LEGAL

------------

PROCURADOR (A) HELDER HENRIQUE OLIVEIRA SOUTO - OAB/BA 55.982

INSCRIÇÃO 
IMOBILIÁRIA

233570-0 E 499.174-5

PROCESSO Nº. 248027/2025

TERMO DE 
EXCLUSÃO

01039.2025

NL - NOTIFICAÇÃO  
DE LANÇAMENTO

IPTU 2024

FASE DE 
JULGAMENTO

PRIMEIRA INSTÂNCIA

JULGADOR LIVIA MARIA MARQUES SAMPAIO

 E M E N T A SIMPLES NACIONAL. TERMO DE EXCLUSÃO. IMPUGNAÇÃO IMPROCEDENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 29, INCISO I; ART. 30, INCISO II E ART. 31, 
INCISO IV DA LEI COMPLEMENTAR 123 DE 2006.

Salvador, 22 de JANEIRO DE 2026.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO 
Chefe do Setor de Julgamento 

 COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO
COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

 Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 
intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada.

 CONTRIBUINTE DELTA PARTICIPACOES S/A

CNPJ DO 
CONTRIBUINTE

41.997.198/0001-07

REPRESENTANTE 
LEGAL

----------

PROCURADOR (A) ANDRÉ LUIZ DUARTE TEIXEIRA, OAB/BA N° 8.342

INSCRIÇÃO 
IMOBILIÁRIA

938750-1

PROCESSO Nº. 8107/2020

NL - NOTIFICAÇÃO  
DE LANÇAMENTO

IPTU 2020

FASE DE 
JULGAMENTO

PRIMEIRA INSTÂNCIA

JULGADOR ANA MARIA LÔBO DE OLIVEIRA

.   E M E N T A IPTU/TRSD 2020 - QUESTÕES LEGAIS - IMPUGNAÇÃO IMPROCEDENTE 
POR PERDA DE OBJETO, DEVIDO AOS DÉBITOS BLOQUEADOS PELO REFIS 
NA DATA DE 05/02/2020, FL. 35, DOS TIBUTOS LANÇADOS, CONFORME 
CONSTA DO EXTRATO DO CONTRIBUINTE, O QUE IMPLICA NA RENÚNCIA 
DO PROCESSSO ADMINISTRATIVO FISCAL. O IMÓVEL ENCONTRA-SE COM O 
LANÇAMENTO DO IPTU/TRSD DO EXERCÍCIO DE 2020 NO VALOR CORRETO. 
BASE LEGAL: DISPOSITIVOS LEGAIS PREVISTOS NA LEI N°. 7.186/2006, 
ART. 10-D, INCISO II - CTRMS E ALTERAÇÕES POSTERIORES.

Salvador, 22 de Janeiro de 2026.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO
Chefe do Setor de Julgamento


